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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. 
APLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NA ADI 6.096/DF. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O direito fundamental a benefícios previdenciários não é atingido pela prescrição de 
fundo de direito, sendo objeto de relação de trato sucessivo e de natureza alimentar, 
incidindo a prescrição somente sobre as parcelas vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação. Precedentes.
III - Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o próprio 
pedido de concessão do benefício (ou de restabelecimento) em razão do transcurso de 
quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou prescricional -, de modo que a 
prescrição se limita apenas às parcelas pretéritas vencidas no quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. (AgInt no REsp n. 
1.805.428/PB, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
Primeira Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 05 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA33741898 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/09/2022 19:46:15
Código de Controle do Documento: 1b81f0d8-2f50-469e-ac54-085a170f0ded



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1957379 - CE (2021/0157364-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ILMA DE SOUSA VASCONCELOS
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - PB004007

SARA DINIZ DA ROCHA - PB013565
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. 
APLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NA ADI 6.096/DF. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O direito fundamental a benefícios previdenciários não é atingido pela prescrição de 
fundo de direito, sendo objeto de relação de trato sucessivo e de natureza alimentar, 
incidindo a prescrição somente sobre as parcelas vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação. Precedentes.
III - Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o próprio 
pedido de concessão do benefício (ou de restabelecimento) em razão do transcurso de 
quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou prescricional -, de modo que a 
prescrição se limita apenas às parcelas pretéritas vencidas no quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. (AgInt no REsp n. 
1.805.428/PB, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
Primeira Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL contra a decisão que, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código 
de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, negou provimento 
ao Recurso Especial, fundamentada na orientação pacificada nesta Corte, segundo a 
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qual não se opera a prescrição do fundo de direito na ação de pretensão de concessão 
de benefício previdenciário, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada a relação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.

Sustenta o agravante haver confusão entre os institutos de decadência e 
prescrição. Afirmando possível decretar a prescrição do requerimento administrativo de 
fevereiro de 2003 e extinguir o feito para que outro requerimento administrativo seja 
efetivado.

Afirma que a jurisprudência do STJ é pacifica, no sentido de que existe 
prescrição do requerimento administrativo, quando o segurado permanece inerte por 
mais de cinco anos, propondo a respectiva ação impugnativa daquele ato, somente 
depois do marco legal do dito decreto.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 396e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, esta Corte possui entendimento consolidado, 

segundo o qual, o direito fundamental a benefícios previdenciários não é atingido pela 
prescrição de fundo de direito, sendo objeto de relação de trato sucessivo e de 
natureza alimentar, incidindo a prescrição somente sobre as parcelas vencidas antes 
do quinquênio anterior à propositura da ação.

Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
MUDANÇA DE PARADIGMA. ADI 6.096/DF - STF. PRAZO 
DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO ATO DE INDEFERIMENTO, 
CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 24 DA LEI 13.846/2019, QUE DEU 
NOVA REDAÇÃO AO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. NÃO É POSSÍVEL 
INVIABILIZAR O PRÓPRIO PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO (OU DE RESTABELECIMENTO), EM RAZÃO DO 
TRANSCURSO DE QUAISQUER LAPSOS TEMPORAIS (DECADENCIAL 
OU PRESCRICIONAL). APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. PARCELAS 
VENCIDAS NÃO ABRANGIDAS PELO PRAZO PRESCRICIONAL 
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QUINQUENAL. NÃO FLUÊNCIA DO PRAZO EM DESFAVOR DO 
PENSIONISTA MENOR. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO.
1. Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do INSS em que se 
busca o pagamento de prestações vencidas do benefício de pensão por 
morte instituído pela genitora do autor, retroativamente à data do óbito, 
ocorrido em 30.05.2000; o benefício foi requerido administrativamente em 
22.09.2003.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 626.489/SE, da relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO, em 16.10.2013, com repercussão geral, 
Tema 313/STF, firmou entendimento segundo o qual inexiste prazo 
decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário e, ainda, 
aplica-se o prazo decadencial de dez anos para a revisão de benefícios 
concedidos, inclusive os anteriores ao advento da Medida Provisória 
1.523/1997, hipótese em que a contagem do prazo deve iniciar-se em 1º de 
agosto de 1997.
3. A Corte Suprema consignou que não viola a CF/1988 a criação de um 
prazo máximo para que o interessado possa pedir a revisão do benefício 
previdenciário, ou seja, a MP 1.523-9/1997, ao criar o prazo decadencial, 
não incidiu em inconstitucionalidade. O direito à previdência social constitui 
direito fundamental, portanto não poderia haver prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício. Noutro vértice, concluiu a Corte Maior que é 
legítima a instituição de prazo decadencial de 10 anos para a revisão de 
benefício previdenciário já concedido. Esse prazo decadencial tem como 
fundamento o princípio da segurança jurídica e objetiva evitar a eternização 
dos litígios, além de buscar o equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema 
previdenciário.
4. Posteriormente, a MP 871/2019, de 18.01.2019 (convertida na Lei 
13.846/2019), alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/1991 para ampliar 
as hipóteses sujeitas ao prazo decadencial, quais sejam:
revisão do ato de concessão; indeferimento, cancelamento ou cessação do 
benefício previdenciário; e do ato de deferimento, indeferimento ou não 
concessão de revisão de benefício previdenciário.
5. O Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria, na ADI 6.096/DF, da 
relatoria do Ministro EDISON FACHIN, na assentada de 13.10.2020, julgou 
parcialmente procedente o pedido declarando a inconstitucionalidade do art. 
24 da Lei 13.846/2019 na parte que dera nova redação ao art. 103 da Lei 
8.213/1991, isso porque a decisão administrativa que indefere o pedido de 
concessão ou que cancela ou cessa o benefício antes concedido nega o 
benefício em si considerado, de forma que, inviabilizada a rediscussão da 
negativa pela parte beneficiária ou segurada, repercute também sobre o 
direito material à concessão do benefício a decadência ampliada pelo 
dispositivo.
6. Concluiu-se desse modo que a Lei 13.846/2019 havia imposto prazo 
decadencial para a revisão dos atos de indeferimento, cancelamento, 
cessação do benefício e deferimento, indeferimento e não concessão de 
revisão de benefício. Ocorre que, ao fazer isso, a Corte Maior entendeu que 
a Lei Previdenciária incide em inconstitucionalidade, porquanto não 
preserva o fundo de direito considerando que, na hipótese em que negado o 
benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da 
negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção.
7. Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o 
próprio pedido de concessão do benefício (ou de restabelecimento) em 
razão do transcurso de quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou 
prescricional -, de modo que a prescrição se limita apenas às parcelas 
pretéritas vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
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termos da Súmula 85/STJ.
8. Fica superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl 
nos EREsp 1.269.726/MG, tendo em vista que o art. 102, §2º, da CF/1988 
confere efeito vinculante às decisões definitivas em ADI em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta nos âmbitos federal, estadual e municipal.
9. No presente caso, conforme reconhecido pelo Tribunal de origem, o INSS 
indeferiu administrativamente o benefício de pensão por morte em 
20.9.2003. A Corte local entendeu que o autor possuía 10 anos de idade 
quando o INSS indeferira administrativamente o benefício, motivo pelo qual 
não corria a prescrição, nos termos do art. 198, inciso I, do CC/2002. 
Consignou, também, que em janeiro de 2009 o ora agravante havia 
completado 16 anos de idade, quando o prazo prescricional começou a 
correr. Ao final, declarou a prescrição, tendo em vista o fato de a ação ter 
sido proposta em agosto de 2014.
10. Divergiu o Tribunal de origem do entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual a expressão pensionista menor, de que 
trata o art. 79 da Lei 8.213/1991, identifica uma situação que só desaparece 
aos dezoito anos de idade, nos termos do art. 5º do CC/2002, marco a partir 
do qual passa a fluir o prazo prescricional (REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 09/09/2014).
11. Embora tenha havido revogação do art. 79 da Lei 8.213/1991 pela Lei 
13.846/2019, tal dispositivo estava em pleno vigor à época dos fatos, sendo 
o precedente aplicável à espécie, repita-se, uma vez que a suspensão ou 
impedimento da fluência do prazo prescricional cessaria apenas a partir da 
maioridade civil.
12. Respeitada a maioridade previdenciária, conforme o precedente citado, 
o prazo prescricional começou a fluir em janeiro do ano de 2011, quando o 
autor completou 18 anos de idade. Como a ação foi proposta em agosto de 
2015, não se verifica o transcurso do lustro prescricional. Logo, faz jus o 
agravante às prestações vencidas, desde a data do requerimento até a data 
em que completou dezoito anos de idade, diante da não fluência do prazo 
prescricional à época.
13. Agravo interno do particular a que se dá provimento.
(AgInt no REsp n. 1.805.428/PB, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
17/5/2022, DJe de 25/5/2022 - destaques meus).

 
De fato, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.096/DF, a qual 

declarou a inconstitucionalidade do art. 24 da Lei 13.846/2019 na parte que deu nova 
redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, pacificou orientação estabelecendo que caso 
inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da negativa administrativa, restaria 
comprometido o exercício do direito material à sua obtenção, rechaçando 
expressamente a possibilidade de impor ao segurado a condição de apresentar novo 
requerimento administrativo, in verbis:

 
Nessa acepção, tendo em vista que atingida pelo prazo decadencial a 
pretensão deduzida em face da decisão que indeferiu, cancelou ou cessou 
o benefício (em última análise, o exercício do direito à sua obtenção), noto 
que nas hipóteses é alcançado pela decadência o próprio fundo do direito 
fundamental à previdência social, em afronta ao art. 6º da Constituição da 
República e à jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal.
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A decisão administrativa que indefere o pedido de concessão ou que 
cancela ou cessa o benefício dantes concedido nega o benefício em si 
considerado, de forma que, inviabilizada a rediscussão da negativa pela 
parte beneficiária ou segurada, repercute também sobre o direito material à 
concessão do benefício a decadência ampliada pelo dispositivo.
Ao contrário do que expõem o i. Presidente da República e a douta 
Advocacia-Geral da União, a possibilidade de formalização de um outro 
requerimento administrativo para sua concessão, não assegura, em toda e 
qualquer hipótese, o fundo do direito, porque, modificadas no tempo as 
condições fáticas que constituem requisito legal para a concessão do 
benefício, pode, em termos definitivos, ser inviabilizado o direito de tê-lo 
concedido.
 
Eis a ementa do julgado:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADI. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA PROVISÓRIA 
871/2019. CONVERSÃO NA LEI 13.846/2019. EXAURIMENTO DA 
EFICÁCIA DE PARTE DAS NORMAS IMPUGNADAS. PERDA PARCIAL 
DO OBJETO. CONHECIMENTO DOS DISPOSITIVOS 
ESPECIFICAMENTE CONTESTADOS. ALEGAÇÃO DE PRELIMINARES 
DE ILEGITIMIDADE ATIVA, IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL E PREJUDICIALIDADE SUPERVENIENTE. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS DE 
RELEVÂNCIA E URGÊNCIA. INEXISTÊNCIA. CONTROLE JUDICIAL DE 
NATUREZA EXCEPCIONAL QUE PRESSUPÕE DEMONSTRAÇÃO DA 
INEQUÍVOCA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NORMATIVOS. 
PRECEDENTES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO ART. 24 
DA LEI 13.846/2019 NO QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 103 DA 
LEI 8.213/1991. PRAZO DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO ATO DE 
INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 6º DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA E À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL AO COMPROMETER O NÚCLEO ESSENCIAL DO DIREITO 
FUNDAMENTAL AO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E À PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.
1. A ação direta está, em parte, prejudicada, pois não incluído o art. 22 da 
MP 871/2019 pela Lei 13.846/2019. Conhecida a demanda apenas quanto 
aos demais dispositivos na ação direta impugnados. Precedente.
2. Ante a ausência de impugnação específica dos arts. 23, 24 e 26 da MP 
871/2019 no decorrer das razões jurídicas expendidas na exordial, deve o 
conhecimento da demanda recair sobre os arts. 1º a 21 e 27 a 30 (alegada 
natureza administrativa) e 25, na parte em que altera os arts. 16, § 5º; 55, § 
3º; e 115, todos da Lei 8.213/1991 (dito formalmente inconstitucional), assim 
como na parte em que altera o art. 103, caput, da Lei 8.213/1991 (alegada 
inconstitucionalidade material). Precedente.
3. A requerente juntou posteriormente aos autos o extrato de seu registro 
sindical junto ao Ministério do Trabalho e a procuração com outorga de 
poderes específicos para a impugnação do diploma objeto da presente ação 
direta. Por se tratarem, pois, de vícios processuais sanáveis, não subsiste, 
na medida em que reparados, a apreciação das preliminares de 
ilegitimidade ativa e de irregularidade de representação. Precedente.
4. Em relação à preliminar alusiva ao dever da requerente de aditar a 
petição inicial em decorrência da conversão legislativa da medida provisória, 
inexistente modificação substancial do conteúdo legal objetado, não há falar 
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em situação de prejudicialidade superveniente da ação. Precedente.
5. O controle judicial do mérito dos pressupostos constitucionais de urgência 
e de relevância para a edição de medida provisória reveste-se de natureza 
excepcional, legitimado somente caso demonstrada a inequívoca ausência 
de observância destes requisitos normativos. Ainda que a requerente não 
concorde com os motivos explicitados pelo Chefe do Poder Executivo para 
justificar a urgência da medida provisória impugnada, não se pode dizer que 
tais motivos não foram apresentados e defendidos pelo órgão competente, 
de modo que, inexistindo comprovação da ausência de urgência, não há 
espaço para atuação do Poder Judiciário no controle dos requisitos de 
edição da MP 871/2019. Precedente.
6. O núcleo essencial do direito fundamental à previdência social é 
imprescritível, irrenunciável e indisponível, motivo pelo qual não deve ser 
afetada pelos efeitos do tempo e da inércia de seu titular a pretensão 
relativa ao direito ao recebimento de benefício previdenciário. Este Supremo 
Tribunal Federal, no RE 626.489, de relatoria do i. Min. Roberto Barroso, 
admitiu a instituição de prazo decadencial para a revisão do ato concessório 
porque atingida tão somente a pretensão de rediscutir a graduação 
pecuniária do benefício, isto é, a forma de cálculo ou o valor final da 
prestação, já que, concedida a pretensão que visa ao recebimento do 
benefício, encontra-se preservado o próprio fundo do direito.
7. No caso dos autos, ao contrário, admitir a incidência do instituto para o 
caso de indeferimento, cancelamento ou cessação importa ofensa à 
Constituição da República e ao que assentou esta Corte em momento 
anterior, porquanto, não preservado o fundo de direito na hipótese em que 
negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão 
da negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção.
8. Ação direta conhecida em parte e, na parte remanescente, julgada 
parcialmente procedente, declarando a inconstitucionalidade do art. 24 da 
Lei 13.846/2019 no que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991.
(ADI 6096, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
13/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280 DIVULG 25-11-2020 
PUBLIC 26-11-2020).
 
Resta, assim, assegurada a imprescritibilidade do direito ao acesso ao 

benefício, não havendo que se falar em fixação de prazo, decadencial ou prescricional, 
para a impugnação do ato de indeferimento de benefício. Prescrevendo, tão somente, 
as parcelas não reclamadas a tempo, por inércia do indivíduo, nos termos do parágrafo 
único do art. 103 da Lei 8.213/1991.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
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do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016, 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em prim
eiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por 
via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.379 / CE
Número Registro: 2021/0157364-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08002448820194058103

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILMA DE SOUSA VASCONCELOS
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - PB004007

SARA DINIZ DA ROCHA - PB013565
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ASSISTENCIAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 
DEFICIENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ILMA DE SOUSA VASCONCELOS
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - PB004007

SARA DINIZ DA ROCHA - PB013565

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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